
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º  119/2024 
 

PERMISSÃO ONEROSA DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO PARA EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE 
ECONÔMICA, SENDO A COMERCIALIZAÇÃO DE ALIMENTAÇÃO E BEBIDA PARA A 32ª FESTA DO 
IMIGRANTE PROMOVIDA PELA PREFEITURA DE TIMBÓ, ATRAVÉS DA FUNDAÇÃO DE CULTURA E 
TURISMO DE TIMBÓ, DISPONIBILIZANDO TODA ESTRUTURA DE ATENDIMENTO, MÃO DE OBRA, 
MOBILIÁRIO, EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS E DEMAIS OBJETOS NECESSÁRIOS, VENDA DE TÍQUETES 
E LIMPEZA DO LOCAL 
 
MUNICÍPIO DE TIMBÓ, através da Fundação de Cultura e Turismo de Timbó, CNPJ n.º 
03.918.310/0001-88, localizada na Rua Sete de Setembro, n.º 414, Centro, representada pelo Diretor 
Presidente, Sr. Jorge Revelino Ferreira, abaixo denominado MUNICÍPIO  e a empresa RODRIGO 
GAYDECZKA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ n. 22.809.674/0001-74, estabelecida 
à Rua Mario João Mayer, nº 159, bairro Água Verde, na cidade de Blumenau – SC, email 
rodrinutri@yahoo.com.br, whatsapp (47) 99679-0399, neste ato representada por Rodrigo Gaydecza, 
brasileiro, portador do CPF n. 040.587.969-52 e RG n. 407665 SSP/SC, residente e domiciliado à Rua 
Mario João Mayer, nº 159, bairro Água Verde, na cidade de Blumenau - SC, no uso de suas 
atribuições legais, doravante denominada PERMISSIONÁRIA, com fundamento na Lei n.º 
14.133/2021, Decreto n° 6770/2023, e demais dispositivos legais aplicáveis à espécie e de 
conformidade com o Edital de Leilão Eletrônico nº 154/2024 FCT resolvem, de comum acordo, 
celebrar este CONTRATO mediante as seguintes cláusulas e condições:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

O presente instrumento tem por objeto a PERMISSÃO ONEROSA DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO PARA 
EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA, SENDO A COMERCIALIZAÇÃO DE ALIMENTAÇÃO E 
BEBIDA PARA A 32ª FESTA DO IMIGRANTE PROMOVIDA PELA PREFEITURA DE TIMBÓ, ATRAVÉS DA 
FUNDAÇÃO DE CULTURA E TURISMO DE TIMBÓ, DISPONIBILIZANDO TODA ESTRUTURA DE 
ATENDIMENTO, MÃO DE OBRA, MOBILIÁRIO, EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS E DEMAIS OBJETOS 
NECESSÁRIOS, VENDA DE TÍQUETES E LIMPEZA DO LOCAL, de acordo com as especificações técnicas 
constantes neste contrato, no Edital de Leilão Eletrônico nº 154/2024 FCT, Termo de Referência e 
demais anexos, sendo:  
 

PONTO TIPO MEDIDAS LAYOUT DENOMINAÇÃO DESCRIÇÃO 
VALOR 

R$ 

10 
Espaço 

delimitado 
(externo) 

4X4m 43 

Mercato della 
pizza 

(Casa de pizza) 
 

Espaço para 
atendimento cuja 
estrutura deverá 
ser montada pelo 

PROPONENTE 
VENCEDOR, anexo 
a tenda em lona 

denominada 
“Biergarten” 

30.100,00 

 

mailto:rodrinutri@yahoo.com.br


 
    

   

    
 

O presente contrato, Edital de Leilão Eletrônico nº 154/2024 FCT, Termo de Referência e demais 
anexos são complementares entre si, de forma que qualquer especificação, obrigação, condições e 
responsabilidades constantes em um e omitido em outro será considerado existente e válido para 
todos os fins.  
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

Pelo uso do espaço público,  a PERMISSIONÁRIA pagará ao MUNICÍPIO o valor total de R$ 30.100,00 
(trinta mil e cem reais), correspondente ao(s) ponto(s) 10, constante(s) da Cláusula Primeira deste 
contrato.  
 
O(s) pagamento(s) será(ão) realizado(s) pela PERMISSIONÁRIA até a data de 02/10/2024 através de 
boleto bancário emitido e enviado por email pelo Setor de Licitações.  
 
O pagamento deverá ser feito exclusivamente através dos bancos credenciados: Caixa Econômica, 
Banco do Brasil, Itaú, Sicoob, Ailos, Sicredi e Bradesco. 
 
A PERMISSIONÁRIA deverá apresentar o(s) comprovante(s) de pagamento nas datas conforme o 
calendário de pagamento supra mencionado, sendo esta uma condição para que o objeto em 
questão possa ser efetivado.  
 
A comercialização dos produtos será através de sistema cashless por meio de cartões RFID, o qual 
será disponibilizado pela CCO - Comissão Central Organizadora e operacionalizados no próprio 
PONTO DE VENDA pela equipe da PERMISSIONÁRIA, sendo o crédito abastecido nos caixas oficiais da 
Festa. 
 
Caso seja constatada a realização de vendas sem a utilização dos terminais de cartão de crédito 
cedidos pela CCO, será considerada quebra de contrato, cabendo aplicação de multa de 100% (cem 
por cento) do valor pago pelo PONTO. 
 
A prestação de contas das vendas efetuadas com cada PERMISSIONÁRIA, será efetuada em até 30 
(trinta) dias pós o final da Festa mediante conferência dos relatórios disponibilizados pelo sistema. 
  

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZOS 
 

O prazo de vigência deste contrato inicia na data de sua publicação no Diário Oficial dos Municípios – 
DOM e termina em 20/12/2024, podendo ser alterado e/ou prorrogado (por acordo e interesse das 
partes), através de Termo Aditivo, observadas as condições do edital e da Lei n. 14.133/2021.  
 
A permissão de uso do espaço deverá observar as datas e horários do evento realizado pelo 
MUNICÍPIO, conforme cronograma constante do Termo de Referência do Edital de Leilão Eletrônico 
nº 154/2024 FCT.  

 
CLÁUSULA QUARTA - RESPONSABILIDADES DA PERMISSIONÁRIA 

 



 
    

   

    
 

Fica desde já a PERMISSIONÁRIA responsável:  
 

a) Em cumprir todas as disposições constantes no Edital de Leilão Eletrônico nº 154/2024 FCT, 
Termo de Referência e neste contrato;  

b) Em realizar à instalação, bem como a desinstalação em até 24 após o evento, de todo e 
qualquer material, equipamento e maquinário bem como disponibilizar toda a equipe, mão 
de obra, estrutura, matéria prima, complementos, assistência e suporte técnico que se fizer 
necessário ao correto fornecimento de seus produtos bem como para a execução do objeto e 
demais atribuições, arcando de forma única e exclusiva, com todos os custos, ônus e 
obrigações relacionados aos mesmos, sejam elas de que natureza forem; 

c) Arcar única e exclusivamente com toda a alimentação, transporte e qualquer outro custo, 
seja relacionado aos membros de sua equipe ou de material, equipamento e maquinário; 

d) Em cumprir os horários bem como prestar fielmente todos os serviços, atribuições e 
obrigações deste instrumento; 

e) Acerca da comercialização de seus alimentos, devendo arcar sozinha com todos os custos, 
ônus e quaisquer obrigações civis e penais advindas, decorrentes ou relacionadas a mesma; 

f) Única e exclusivamente quanto a quaisquer ônus, obrigações e responsabilidades, sejam elas 
de que natureza forem, inclusive no que tange às legislações sociais, trabalhistas, fiscais, 
securitárias, comerciais e previdenciárias, bem como quanto a quaisquer outras despesas 
advindas, decorrentes ou relacionadas a comercialização ou não dos seus alimentos, 
prestação dos serviços e das demais atribuições e disposições constantes deste instrumento; 

g) Por toda a manutenção, guarda, conservação, segurança e transporte de material, produto, 
equipamento e maquinário de sua posse ou propriedade, arcando com quaisquer custos, 
ônus, obrigações e responsabilidades advindas, decorrentes ou relacionadas aos mesmos; 

h) Quanto a toda e qualquer responsabilidade ou reparação civil e penal que porventura surgir 
em decorrência deste instrumento; 

i) Em utilizar as técnicas adequadas para efetivar as atividades/serviços deste instrumento, 
respondendo ainda por todo e qualquer prejuízo, seja de natureza civil ou criminal, que 
causar a FUNDAÇÃO DE CULTURA E TURISMO DE TIMBÓ ou a qualquer terceiro, 
independente de culpa ou dolo; 

j) Por todo e qualquer material, equipamento ou maquinário de sua posse ou propriedade, 
bem como quanto a quaisquer custos ou ônus advindos, decorrentes ou relacionados aos 
mesmos; 

k) Em facilitar que a FUNDAÇÃO DE CULTURA E TURISMO DE TIMBÓ acompanhe e fiscalize 
todas e quaisquer atividades, fornecendo ao mesmo todas as informações e esclarecimentos 
que lhe forem solicitados; 

l) Em comunicar previamente a FUNDAÇÃO DE CULTURA E TURISMO DE TIMBÓ, a ocorrência 
de qualquer fato ou condição que possa impedir a execução das atividades (por escrito); 

m) Em providenciar, por sua exclusiva e total responsabilidade, todos itens de segurança 
necessários exigidos pelos órgãos fiscalizadores, bem como todos os alvarás (inclusive 
sanitários), licenças e autorizações necessárias à referida autorização de uso, prestação dos 
serviços, comercialização dos alimentos, atividades e demais disposições e obrigações 
constantes deste instrumento; 

n) Em fornecer a alimentação constante do objeto em perfeito estado de validade, qualidade e 
conservação, bem como nas quantidades exigidas e nas embalagens indicadas, respondendo 



 
    

   

    
 

civil e penalmente, de forma única e exclusiva, por quaisquer acontecimentos que 
porventura ocorrerem em decorrência dos mesmos; 

o) Quanto a quaisquer acontecimentos que porventura ocorrerem pela ingestão da alimentação 
constante do objeto, arcando única e exclusivamente com todos os custos, ônus, obrigações 
e responsabilidades advindas, decorrentes ou relacionadas aos mesmos; 

p) Em proceder e realizar toda higienização, limpeza, recolhimento do lixo e conservação do 
local a ser utilizado para a execução de suas atividades, incluindo as mesas, bancos e cadeiras 
a serem cedidas, arcando com todos os custos e ônus advindos, decorrentes ou relacionados 
aos mesmos; 

q) Assegurar que os funcionários de sua equipe utilizem vestimentas apropriadas e que 
comprovem a conclusão do curso acerca da manipulação de alimentos; 

r) Em proceder a retirada, findo o contrato, de todo e qualquer material, equipamento ou 
maquinário de sua posse ou propriedade, arcando com todos os custos e ônus para o 
mesmo; 

s) Em atender a clientela com dignidade e respeito, mantendo sempre a qualidade dos serviços; 
t) Quanto a quaisquer danos causados ao bem onde será efetuada a execução das atividades, 

devendo proceder a reparação do mesmo (se houver conserto), ou ressarcir o equivalente 
em dinheiro, em até 5 (cinco) dias após o término do contrato, sob pena de aplicação das 
medidas legais cabíveis; 

u) Não permitir e nem tampouco efetuar a venda ou o fornecimento dos produtos em materiais 
de vidro; 

v) De forma única e exclusiva, por todo tributo, fornecimento, transporte, manutenção, 
substituição e demais atribuições e obrigações que se fizerem necessárias a execução de suas 
atividades e para o cumprimento das demais atribuições e disposições; 

w) Por fornecer e instalar junto ao seu PONTO, extintor, luminária de emergência e indicação 
luminosa de saída cumprindo com o exigido pelos bombeiros; 

x) Em apresentar, junto a FUNDAÇÃO DE CULTURA E TURISMO DE TIMBÓ, comprovante de 
pagamento até o dia 02 de outubro de 2024, sendo uma condição para que o OBJETO em 
questão possa ser efetivado. Caso não apresente, o PROPONENTE VENCEDOR em questão 
será considerado INABILITADO, sendo promovido o PROPONENTE subseqüente do Certame 
e caso não houver, será republicado o item em novo Certame; 

y) Em praticar ações/atividades com higiene e de acordo com as Boas Práticas de Higiene e 
Manipulação dos Alimentos, durante todo o período e permanência do evento, conforme a 
“Cartilha sobre Boas Práticas para Serviços de Alimentação – Anvisa”, passível de leitura no 
link a seguir: 
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33916/389979/Cartilha+Boas+Pr%C3%A1ticas+para+
Servi%C3%A7os+de+Alimenta%C3%A7%C3%A3o/d8671f20-2dfc-4071-b516-d59598701af0. 
Ainda, os participantes deverão verificar previamente as regras vigentes de segurança e 
vigilância sanitárias; 

z) Em participar de treinamento e palestra a serem promovidas pelo FUNDAÇÃO DE CULTURA E 
TURISMO DE TIMBÓ em data, local e horário a serem definidos sob pena de aplicação de 
multa aos que não comparecerem; 

aa)Em coletar diariamente amostras dos produtos alimentícios servidos na festa (exceto 
bebidas) no horário das 17h, armazenando-as em embalagem específica para amostras de 

http://portal.anvisa.gov.br/documents/33916/389979/Cartilha+Boas+Pr%C3%A1ticas+para+Servi%C3%A7os+de+Alimenta%C3%A7%C3%A3o/d8671f20-2dfc-4071-b516-d59598701af0
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33916/389979/Cartilha+Boas+Pr%C3%A1ticas+para+Servi%C3%A7os+de+Alimenta%C3%A7%C3%A3o/d8671f20-2dfc-4071-b516-d59598701af0


 
    

   

    
 

alimentos e refrigeradas à 5ºC ou congeladas a -18ºC com validade de 72 horas, conforme 
RDC 275/02, subitem 4.4.2, 4.4.3, 4.4.4; 

bb) Em providenciar pratos/produtos a serem comercializados montados para produção de 
material fotográfico para elaboração de material de comunicação visual; 

cc) Em disponibilizar sistema (painel digital) de atendimento através de senhas; 
dd) Em fornecer 100 (cem) mini unidades de cada produto a ser comercializado, e se fazer 

presente com toda estrutura necessária de atendimento, inclusive com mão-de-obra, no 
evento de lançamento da Festa, com local e data a confirmar; 

ee) Em respeitar os horários de abastecimento e reposição de mercadorias nos PONTOS DE 
VENDAS que serão permitidos até 1h (uma hora) após o encerramento da Programação de 
cada dia; 

ff) Se adequar acerca das Normas exigidas pelos Bombeiros quanto a instalação e uso de gás; 
gg) Cada PROPONENTE VENCEDOR deverá declarar ciência e aceitar, nada tendo a reclamar a 

qualquer espécie, acerca das condições dos quiosques, dos espaços delimitados, e das 
atividades e cronogramas pré-existentes no local onde será realizado o evento 

hh) Protocolar até 10 de setembro de 2024 projeto de montagem de cada ponto, o qual deverá 
seguir o padrão previamente determinado, que passará por avaliação da CCO – Comissão 
Central Organizadora, passível de aprovação ou reprovação;  

ii) Responsabilizar-se por apresentar toda a documentação necessária exigida pelos órgãos de 
fiscalização para o pleno exercício de suas atividades.  

jj) Responsabilizar-se pela decoração interna de seus espaços com elementos voltados à 
tradição ítalo-germânica, inclusive nas cores que se referem à bandeiras da Itália e 
Alemanha.  

 
CLÁUSULA QUINTA – RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO 

 
Fica o MUNICÍPIO responsável em:  
 

a) Em disponibilizar à PERMISSIONÁRIA o bem objeto deste instrumento. 
b) Fiscalizar e acompanhar a utilização do bem constante do objeto deste instrumento, o que 

não exime a PERMISSIONÁRIA, de nenhuma forma, de sua exclusiva, plena, geral, integral e 
total responsabilidade. 

c) Ao término do contrato, em realizar vistoria descrevendo o estado de conservação do bem 
objeto deste instrumento e, caso haja quaisquer irregularidades, que se proceda a cobrança 
nos moldes constantes deste instrumento. 

d) Pelo pagamento do consumo de energia. 
e) Pela disponibilização da comunicação visual externa dos quiosques e pontos em relação aos 

produtos comercializados. 
 

CLÁUSULA SEXTA – PENALIDADES 
 

Serão aplicadas à PERMISSIONÁRIA, caso seja responsável pelas infrações administrativas previstas 
na Lei n° 14.133/2021, no Edital e neste contrato, as seguintes sanções: 
 



 
    

   

    
 

a) Advertência, no caso de incidência na infração administrativa prevista no inciso I do caput do 
art. 155 da Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave;  

b) Multa no percentual de 20% sobre o valor do contrato, nos casos de incidência nas infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei n° 14.133/2021;  

b.1) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a PERMISSIONÁRIA a multa 
de mora, no percentual de 0,5% do valor do contrato por dia de atraso.  

c) Impedimento de licitar e contratar, nos casos de incidência nas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei n° 14.133/2021, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá a PERMISSIONÁRIA 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
MUNICÍPIO DE TIMBÓ, pelo prazo de 3 (três) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos casos de incidência nas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei n° 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no § 4º do art. 155, e impedirá a PERMISSIONÁRIA de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
de 6 (seis) anos. 

 
Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as 
peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela 
provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar e contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa.  
 
Os débitos da PERMISSIONÁRIA para com o MUNICÍPIO, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com a garantia prestada ou com os 
créditos devidos pelo MUNICÍPIO decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que a PERMISSIONÁRIA possua com o órgão ora contratante, sem prejuízo da 
cobrança judicial, na forma regulamentada pela União por meio da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022 ou outra que vier a substituí-la.   
 
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa da PERMISSIONÁRIA no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, a qual, não sendo aceita ou deixando de ser 
apresentada, culminará na cobrança da penalidade, tudo de conformidade com o edital, anexos e 
este contrato, independentemente das demais medidas editalícias, contratuais e legais cabíveis.  
 
As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Fazenda Pública Municipal, podendo ser retirada 
dos valores devidos a PERMISSIONÁRIA ou cobrada administrativa ou judicialmente após a 
notificação, o que esta última expressamente autoriza. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii


 
    

   

    
 

O prazo para o pagamento/recolhimento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação da decisão administrativa que as tenham aplicado. 
 
A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão a ser designada por ato do Chefe do Executivo, composta de 2 (dois) servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a PERMISSIONÁRIA para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 
 
As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sejam estas 
administrativas e/ou penais e/ou civis, previstas na Lei nº. 14.133/2021 e demais atinentes à espécie. 
 
A pena de inidoneidade será precedida de análise jurídica e observará as regras previstas no §6º do 
art. 156 da Lei n° 14.133/2021. 
 
A aplicação das sanções previstas nesta Cláusula, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao MUNICÍPIO.  
 
Todas as notificações/intimações serão realizadas por escrito, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim, por meio do email e whatsapp constantes do preâmbulo deste contrato, 
ficando a PERMISSIONÁRIA responsável por comunicar o MUNICÍPIO em caso de eventual alteração.  
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 

A extinção do contrato poderá ser: 
 

a) Determinada por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse do MUNICÍPIO; 

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 
Ocorrerá a extinção do contrato por iniciativa do MUNICÍPIO, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa à PERMISSIONÁRIA, nas seguintes situações:  
 

I. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 

IV. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 



 
    

   

    
 

V. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 

VI. Razões de interesse público, justificadas pelo município; 
VII. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência 
social ou para aprendiz. 

 
A PERMISSIONÁRIA terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
 

I. Supressão, por parte do MUNICÍPIO, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 

II. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita do MUNICÍPIO, por prazo superior a 3 
(três) meses; 

III. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pelo MUNICÍPIO; 

 
Nos casos em que a extinção decorrer de culpa exclusiva do MUNICÍPIO,  a PERMISSIONÁRIA, será 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido e terá direito à: 
devolução da garantia, se houver prestado; pagamentos devidos pela execução do contrato até a 
data da extinção; pagamento do custo da desmobilização.  
 
A extinção do contrato de que trata o inciso I do art. 138 acarretará as consequências previstas no 
art. 139, ambos da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA OITAVA –  DAS ALTERAÇÕES 
 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021.  
 
Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.  
 

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E EVENTUALIDADE E NÃO SUBORDINAÇÃO 
 

A PERMISSIONÁRIA não poderá transferir, delegar ou ceder, de qualquer forma a terceiros, as 
atribuições e responsabilidades deste instrumento, sem o prévio consentimento por escrito do 
MUNICÍPIO. 
 
O objeto do presente contrato observará, além das disposições legais e regulamentares 
mencionadas, todas as demais normas, regulamentações e legislações aplicáveis à espécie. 
 
A PERMISSIONÁRIA prestará única e exclusivamente o objeto, não havendo qualquer tipo de 
subordinação ou vínculo empregatício entre a mesma e o MUNICÍPIO, ou seja, o presente 
instrumento não gera qualquer vínculo trabalhista entre as partes, arcando a PERMISSÁRIA 
inteiramente com o pagamento de todos os encargos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125


 
    

   

    
 

 
A execução do objeto observará, além das disposições legais e regulamentares já mencionadas, todas 
as demais normas, regulamentações e legislações aplicáveis a espécie.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA –  DO MODELO DE GESTÃO 
 

O presente Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021 e Decreto n° 6770/2023, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 
As comunicações entre o MUNICÍPIO e a PERMISSSIONÁRIA devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, por meio 
de email e whatsapp,  informados pela PERMISSSIONÁRIA no preâmbulo deste contrato, que se 
responsabilizará por comunicar o MUNICÍPIO em caso de eventual alteração.  
 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) designado no Edital 
e/ou Termo de Referência (ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s)), para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
 
O(s) fiscal(is) anotará(ão) no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à 
execução do objeto, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 
 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o(s) fiscal(is) emitirá(ão) notificações para a 
correção da execução, determinando prazo para a correção.  
 
O(s) fiscal(is) informará(ã) ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso.  
 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato, o(s) fiscal(is) comunicará(ão) 
o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
 
O(s) fiscal(is) comunicará(ão) ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação, se for o caso.  
 
Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o(s) fiscal(is) atuará(ão) 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  
 
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da ata, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da ata para fins de 
atendimento da finalidade da administração.  
 



 
    

   

    
 

O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
 
O gestor do contrato a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  
 
Coordenará os atos preparatórios à instrução processual e a formalização dos procedimentos de 
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos 
contratos, dentre outros e emitirá decisão sobre todas as solicitações relacionadas à execução do 
contrato, no prazo de 30 (trinta) dias contados da instrução do requerimento.  
 
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
 
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is), 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
 
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso.  
 
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 

Ao presente contrato, inclusive quanto aos casos omissos, serão aplicáveis as disposições constantes 
da Lei Federal n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 6770/2023 e demais preceitos de direito 
público e, supletivamente, aos princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado, nos termos do art. 89 da Lei n° 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo firmado, a partir da apresentação 
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa.  
 



 
    

   

    
 

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.  
O MUNICÍPIO deverá ser informado no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela PERMISSSIONÁRIA.   
 
Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da PERMISSSIONÁRIA 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
 
É dever da PERMISSSIONÁRIA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
 
A PERMISSSIONÁRIA  deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  
 
O MUNICÍPIO poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a 
PERMISSSIONÁRIA  atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados . 
 
A PERMISSSIONÁRIA deverá prestar, no prazo fixado pelo MUNICÍPIO, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  
 
Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos.  
 
Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  
 
O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  
 
Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 
 

Para dirimir questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Timbó – SC, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 



 
    

   

    
 

 
Por estarem acertadas as partes assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e 
forma, diante das testemunhas abaixo, para que surta os devidos fins e efeitos legais. 
 
Timbó, 20 de setembro de 2024.  
 
 
 
 
FUNDAÇÃO                                  CONTRATADA  
JORGE REVELINO FERREIRA                                     RODRIGO GAYDECZKA 
 
 
 
 
FISCAL DO CONTRATO                      GESTOR DO CONTRATO 
JARBAS DALLABRIDA                                                 AMANDA ZUMACH 
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